
Senado dificulta endividamento 
BRASILIA - Governo federal, esta-

dos, municípios e estatais terão mais dificul-
dade para contrair dívidas interna ou exter-

~mente a partir deste mês. O Senado 
Federal, que tem competência constitucio-
nal para aprovar ou rejeitar estas opera-
-ções, criou rigorosas exigências para apro-
"Lyar empréstimos, atraves dos projetos de 
--resolução- 60 e 61, aprovados na última 
:sessão legislativa do ano. Elas entrarão em 
-vigor na data da publicação no Diário 
;,Oficial e valerão até 31 de outubro do 
rfpróximo ano. • 

As resoluções, de autoria do senador 
Fernando Henrique (PSDB-SP), determi- 

„„nam ,que a União somente poderá obter 
a.emprestimo externo em valor superior a 

da média das exportações dos três 
anos anteriores, e só pode avalizar opera- 
ções de terceiros até o limite de 25% do 
mesmo saldo médio. Estas regras não vale- . .rão para os acordos de refinanciamento da 
,dívida já existente. 

A garantia da União a empréstimos 
=de terceiros terá que ser precedida do 
..cumprimento de algumas exigências. Por 
exemplo: o tomador não poderá estar em 

-débito com a União ou com empresas sob 
_seu controle e terá que estar cobrando todos 
.9„s impostos que a legislação permite, pro-

-vando assim que sua receita própria chegou  

ao limite. Também precisará estar apli-
cando pelo menos 25% de sua arreca-
dação de impostos na educação (como 
manda o artigo 212 da Constituição), nem 
gastandor mais de 65% da receita com pes-
soal (como determina o artigo 38 das Dis-
posições Transitórias). O descumprimento 
de uma dessas exigências impedirá que o 
Senado aprove -o -aval da União:--_..  

As resoluções criam também sérios em-
pecilhos econômicos e financeiros para a 
aprovação de operações de crédito. A exce-
ção fica para a emissão de títulos destinados 
ao refinanciamento da dívida externa ga-
rantida pelo Tesouro, as emissões de títulos 
destinados à reforma agrária, à concessão 
de créditos suplementares e especiais, apro-
vados pelo Congresso, e às emissões previs-
tas no orçamento da União. 

Nos outros casos, o tomador do em-
préstimo somente poderá comprometer pa-
ra pagamento de juros e encargos o equiva-
lente à poupança obtida nos 12 meses 
anteriores, o .que evitará um aumento indis-
criminado do endividamento. O governo 
federal poderá solicitar ao Senado que libe-
re algumas de suas empresas destas regras, 
desde que comprove que o tomador tem ca-
pacidade para pagar e que o emprésti-
mo será destinado à rolagem de dívida 
ou a investimentos previtos no orçamento. 


